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“Ao Rei dos séculos, Deus único, invisível e imortal, honra e 
glória pelos séculos dos séculos! Amém” 

1 Timóteo, 1:17





Ao Deus Uno e Trino: no Seu amor infinito e inexplicável, Ele 
nos guarda a todos e tem-nos gravado na palma de Suas mãos. 

Ao longo de mais de vinte anos, quer orientando, quer examinan-
do, teses de titularidade, de livre-docência, de doutorado e dissertações 
de mestrado, deparei-me com uma notável nova geração científica de 
penalistas brasileiros. A todos e cada um desses cientistas eu dedico 
este livro, desejando-lhes que os seus trabalhos deem muitos frutos, 
e que esses frutos permaneçam!
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